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Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação
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Resumo

A definição de políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) vem sofrendo modifica-
ções ao longo do tempo. Antes limitadas ao fomento à ciência e tecnologia e orientadas 
pelo chamado processo linear de produção do conhecimento, estas políticas passaram 
gradativamente a adotar uma visão mais integrada do processo de produção de conhe-
cimento e a incluir o fomento à inovação no final do século XX. O objetivo deste capí-
tulo é mostrar como se deu este processo e refletir sobre os desafios que a definição de 
políticas de C,T&I atualmente colocam para países emergentes como o Brasil. Foi possível 
constatar que as políticas públicas de apoio a Ciência, Tecnologia e Inovação nos países 
desenvolvidos evoluíram de uma visão linear para uma visão sistêmica: antes centradas no 
fomento às atividades de ciência e tecnologia, as políticas progressivamente incorporaram 
o objetivo de fomento à inovação à medida que a visão sistêmica foi se consolidando.

Introdução

O que motivou o desenvolvimento desse capítulo é a possibilidade de de-
monstrar o importante papel desempenhado pelas políticas de apoio a ciência, 
a tecnologia e a inovação como forma de produzir o desenvolvimento econô-
mico e social de uma nação. 

O objetivo desse capítulo é mostrar como se deu a integração do processo 
de produção do conhecimento e o fomento à inovação no final do século XX 
e possibilitar uma reflexão sobre os desafios que a definição de políticas de 
C,T&I atualmente colocam para países emergentes como o Brasil. Para alcançar 
esse objetivo foi realizada uma revisão bibliográfica que procurou responder a 
questões como: quais são os principais conceitos sobre ciência e tecnologia? 
Como se apresentou o modelo linear de produção de inovações? Como está 
desenhado o modelo em quatro dimensões da produção de inovações? O que é 
a inovação e como ela se acontece nas organizações? Qual o papel das políticas 
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públicas de C,T&I para o desenvolvimento? Quais os desafios para o Brasil a 
partir dos novos modelos de C,T&I?

A Seção 1 apresenta os conceitos e modelos de Ciência e de Tecnologia que 
fundamentam as políticas. A seção 2 aponta a importância da inovação enquan-
to objetivo de política. A seção 3 mostra como as políticas evoluíram de uma 
visão centrada em Ciência e Tecnologia para uma visão centrada em Ciência, 
Tecnologia e Inovação, e a seção 4 discute se de fato esta visão prevalece no 
caso brasileiro, tecendo as considerações finais do capítulo. 

1.1 - Ciência e Tecnologia: conceitos e modelos

A ciência pode ser definida como um conjunto de conhecimentos sistema-
tizados adquiridos via observação, identificação, pesquisa e explicação de de-
terminadas categorias de fenômenos e fatos, formulados através de um método. 
No mundo ocidental, a visão clássica de ciência, proposta pela tradição grega, 
postulava a superioridade do conhecimento científico sobre o conhecimento 
técnico. Esta visão começou a mudar no momento em que alguns filósofos natu-
rais europeus, e em especial Francis Bacon, se dispuseram a ver a ciência como 
um meio de controlar, e não somente de entender, a natureza (STOKES, 2005). 
Passou-se, então, para uma visão mais utilitarista da ciência e da sua aplicação 
prática, com foco principalmente na engenharia das coisas. Porém, até aquele 
momento, ainda não havia uma institucionalização da separação entre a ciên-
cia pura e a ciência aplicada. 

Somente a partir do século XIX, ocorreu a separação clara entre ciência bá-
sica e ciência aplicada (tecnologia) proposta originalmente por Francis Bacon, 
devido às mudanças no cenário científico e tecnológico. Algumas constatações 
históricas ajudam a fundamentar esta argumentação. Dentre elas, salienta-se 
que, muitos dos progressos científicos realizados na Revolução Industrial foram 
feitos por “não cientistas”, na concepção mais clássica da palavra. Neste perío-
do “o papel do tecnólogo mudou de forma significativa, à medida que a ciência 
começou a ter uma influência direta sobre a tecnologia” (STOKES, 2005). Hou-
ve um aumento da consciência de que a inovação tecnológica dependeria cada 
vez mais de processos industriais fundamentados em métodos científicos. Neste 
momento, surgem as primeiras escolas técnicas na França (École Polytechnique) 
e na Alemanha (Technische Hochschulen).

A institucionalização deste novo modelo foi realizada, inicialmente, pelos 
alemães, quando transformaram “as suas universidades em um ambiente sem 
paralelo para a investigação científica original [...]” (STOKES, 2005), com o 
desenvolvimento de novos formatos de aprendizado (aulas de especialistas, semi-
nários de pesquisa, experiências de laboratório, estudos monográficos), criação 
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de novas disciplinas e surgimento de novas universidades. Com isso foi possível 
aumentar a ligação entre as metas de entendimento e de uso da pesquisa. As 
universidades ajudaram no desenvolvimento das ciências básicas e os colégios 
técnicos e industriais (Technische Hochschulen) preparavam profissionais para a 
indústria, estabelecendo de vez uma institucionalidade que fortaleceu a distinção 
entre ciência pura e aplicada, ao mesmo tempo em que fortaleceu a ideia de que 
o progresso tecnológico está atrelado ao desenvolvimento científico.

Os Estados Unidos, que já possuíam no século XIX uma forte preocupação 
com o desenvolvimento das tecnologias, começaram também a se preocupar 
com o desenvolvimento científico. Para isso começaram a enviar seus bacharéis 
para a Alemanha com o objetivo de estudarem nas universidades de pesquisa 
e levarem o modelo alemão para os Estados Unidos. Com isso começaram a 
emergir novas escolas científicas nas universidades já existentes como Harvard 
(1636), Yale (1640), Princeton (1746), e a criação de novas universidades como 
Cornell (1865), Johns Hopkins (1876), Clark (1887), Stanford (1891) e Chicago 
(1892). Essas mudanças deram um forte suporte institucional à visão das univer-
sidades como centros de ensino e de pesquisa original em ciência pura. Com o 
decorrer do tempo os Estados Unidos passaram a fortalecer o desenvolvimento 
da ciência pura, autônoma e financiada com recursos federais (STOKES, 2005).

O advento da II Guerra Mundial e a constatação que a Alemanha já possuía 
uma estrutura institucional, que permitia o desenvolvimento tanto de ciência 
básica quanto de ciência aplicada, levaram os Estados Unidos a fortalecer o seu 
arranjo institucional, criando o Office of Scientific Research and Development 
presidido por Vannevar Bush. Com o final da II Guerra, Bush percebeu a neces-
sidade de que, os recursos fornecidos pelo governo, para financiar a pesquisa 
básica voltada para a guerra, continuassem sendo disponibilizados. Foi então 
que, em julho de 1945, Bush enviou seu relatório, intitulado Science, the End-
less Frontier, para o presidente americano. De uma forma geral, o relatório de 
Bush e seus companheiros pretendiam atingir dois grandes objetivos: a) manter 
o apoio federal à ciência básica e b) restringir drasticamente o controle do go-
verno sobre a realização das pesquisas (STOKES, 2005). Neste relatório, Bush 
propõe um modelo de produção de conhecimento que pode ser descrito pela 
Figura 1 abaixo:

Figura 1 - Processo Linear de Produção de Conhecimento

Fonte: Thielmann (2014).
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Este modelo está baseado na crença de que os progressos científicos são 
convertidos em utilizações práticas por meio de um fluxo dinâmico que vai da 
ciência (pesquisa básica) à tecnologia. (STOKES, 2005). Este fluxo enfatiza que 
os progressos da ciência são a principal fonte da inovação tecnológica. Além 
disso, é possível afirmar que existe uma separação entre pesquisa básica (co-
nhecimento) e pesquisa aplicada (utilização), pois segundo esta visão somente 
a separação entre ambas permite que a ciência básica esteja isolada do uso 
prático. Segundo Bush (1945) a separação é uma lei perversa que governa a pes-
quisa, em que a pesquisa básica invariavelmente ‘expulsa’ a pesquisa aplicada, 
ou seja, a atividade de pesquisa ou pertencerá a uma ou outra dessas categorias, 
mas não a ambas.

A pesquisa básica é entendida, então, como um processo que procura 
ampliar o campo do entendimento fundamental, ou seja, procura ampliar a 
compreensão de fenômenos de um campo da ciência. Sua propriedade essencial 
é “a contribuição que ela procura trazer ao corpo de conhecimentos explicativo 
geral de uma área da ciência” (STOKES, 2005, p.23). São características da pes-
quisa básica a originalidade, a liberdade dos pesquisadores, a avaliação pelos 
pares dos resultados publicados e a distância no tempo entre a descoberta e a 
utilização prática. (STOKES, 2005).

A pesquisa aplicada volta-se para alguma necessidade ou aplicação por par-
te de um indivíduo, de um grupo ou da sociedade, ou seja, a pesquisa aplicada 
tem como objetivo reduzir o grau de empirismo de uma atividade prática.

Para Stokes (2005), porém, é muito difícil estabelecer uma separação prática 
entre esses dois conceitos, pois muitas descobertas feitas no século XIX e XX 
aconteceram quando se procurava ampliar a compreensão do entendimento de 
um campo e ao mesmo tempo buscava-se solucionar problemas associados a 
uma necessidade ou aplicação da sociedade. Ainda segundo Stokes:

[...] Ninguém mais acredita que um pesado investimento na ciência 
básica, pura, guiada apenas pela curiosidade, assegurará por si só a 
tecnologia exigida para competir na economia mundial e satisfazer 
toda gama de necessidades da sociedade. (STOKES, 2005, p.97).

A primeira falha da visão linear, segundo Metcalfe (2003), é que, na melhor 
das hipóteses, ela cobre apenas uma pequena fração das atividades envolvidas 
no processo de inovação. O retorno da produção de conhecimento em termos 
de inovação e criação de riqueza depende de uma ampla gama de outras or-
ganizações não científicas e que não desenvolvem atividades de produção do 
conhecimento básico. A segunda falha no modelo linear de produção refere-se 
à falta de distinção entre os diferentes atributos de ciência e tecnologia. Pesqui-
sas recentes tem estabelecido claramente que a ciência e a tecnologia são dois 
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corpos de conhecimentos em grande parte independentes, mas mutuamente 
benéficos, criados por diferentes processos de acumulação do conhecimento 
dentro das sociedades, localizados em diferentes contextos institucionais.

Tanto ciência quanto tecnologia são conhecimentos desenvolvidos e utili-
zados para resolver problemas, mas os problemas abordados são diferentes e as 
comunidades que identificam e resolvem esses problemas respondem a diferentes 
mecanismos de incentivo. Em termos gerais, a ciência é naturalmente acadêmi-
ca, sua saída legítima é a adição de conhecimentos aos estoques existentes dos 
fenômenos naturais. A ciência tende a ser aberta, e as saídas são amplamente 
difundidas através de publicações científicas internacionais e os incentivos pri-
mários destas atividades são prioridade em publicação e a influência das idéias 
na comunidade epistêmica. Inversamente, a tecnologia tem uma natureza mais 
prática, seus resultados legítimos são artefatos e conhecimentos que são con-
cebidos, construídos, operados e tem um valor intrínseco que é julgado por 
sua utilidade prática. Além disso, os resultados do conhecimento científico de-
vem ser reproduzidos o que lhes garante confiabilidade. Como o conhecimento 
tecnológico é gerado através da aplicação de conhecimento científico, existe 
um componente tácito na produção de conhecimento tecnológico comunicado 
através da observação e experimentação. Uma conseqüência imediata desta ca-
racterística repousa no fato de que a tecnologia não é apenas ciência aplicada. 
Ao contrário, a tecnologia é um corpo distinto de conhecimento, que vai desde 
o básico para o aplicado, com os seus próprios princípios de funcionamento e 
normas. (METCALFE, 2003).

A partir dessa constatação aconteceu de forma gradual, um colapso do con-
senso do pós-guerra, que privilegiava a ciência básica, nos fins dos anos 1980 
do século XX. Três fatores principais contribuíram para este colapso, a saber: a) 
o fim da Guerra Fria; b) a integração da economia mundial; e c) a herança orça-
mentária da política econômica e fiscal desenvolvida anteriormente pela maio-
ria dos países e, em especial, pelos Estados Unidos. O surgimento de um novo 
pacto fez-se necessário, pois existia sempre uma tensão, entre o paradigma de-
senvolvido por Bush e a experiência real da ciência, a qual foi reforçada à medida 
que as necessidades dos Estados Unidos foram se deslocando da esfera militar 
para a econômica. Essa visão não se colocou apenas nos Estados Unidos. Na Grã-
-Bretanha, já em 1993 foi publicado o Livro Branco sobre as políticas científicas e 
tecnológicas na qual se afirmava explicitamente que o governo não acredita que 
seja suficiente apenas confiar no surgimento automático de resultados aplicáveis 
a partir da ciência básica, que a indústria em seguida utiliza (HMSO, 1993).

Como as necessidades de recursos para o desenvolvimento da ciência básica 
começaram a entrar em conflito com outras prioridades, a disponibilização de 
recursos diminuiu e se aproximou de um estado de equilíbrio. Com isso ajustes 
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foram necessários e o sistema que funcionava anteriormente e evoluia sob condi-
ções de crescimento exponencial, sofreu uma ruptura. 

Para Stokes (2005) a produção de conhecimento científico pode ser caracte-
rizada por uma tabela quadripartida em células ou quadrantes. De acordo com 
o autor duas perguntas devem ser feitas, a saber: ‘a pesquisa é inspirada no uso?’ 
e ‘a pesquisa é inspirada pela busca de entendimento fundamental?’. As respos-
tas a estas duas perguntas possibilitam a montagem do modelo desenvolvido 
por Stokes e apresentado na Figura 2, abaixo.

Figura 2 - Modelo Bidimensional e os Quadrantes da Geração de Conhecimentos

Fonte: Thielmann (2014).

O quadrante superior esquerdo inclui a pesquisa básica que é conduzida 
somente pela busca de entendimento, sem pensamentos sobre utilização práti-
ca. Stokes chama-o de ‘Quadrante de Bohr’, visto que a procura de um modelo 
atômico por Niels Bohr foi claramente uma viagem pura de descoberta, inde-
pendentemente de uma aplicação prática. Comparando este modelo ao modelo 
linear proposto por Bush pode considerar que este seria o conceito de ciência 
pura por ele proposto (STOKES, 2005).

O quadrante no canto inferior direito inclui a pesquisa guiada exclusiva-
mente por objetivos aplicados, sem procurar por um entendimento mais geral 
dos fenômenos de um campo da ciência. Stokes chama-o de ‘Quadrante de 
Edison’, devido à maneira estrita com que esse inventor impediu que seus co-
laboradores em Menlo Park, o primeiro laboratório de pesquisa industrial dos 
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Estados Unidos, perseguissem as implicações científicas mais profundas do que 
iam descobrindo em sua busca de um sistema de iluminação elétrica comercial-
mente rentável. Para Stokes, grande parte das pesquisas modernas encontra-se 
neste quadrante (STOKES, 2005).

O quadrante superior direito traz a pesquisa básica que busca estender as 
fronteiras do entendimento, mas que é também inspirada por considerações de 
uso. Stokes chama-o de ‘Quadrante de Pasteur’. Para o autor este quadrante me-
receu receber este nome tendo em vista o claro exemplo de combinação desses 
objetivos no direcionamento de Pasteur para o entendimento e o uso. O autor 
inclui aí também os trabalhos de Keynes, as pesquisas do projeto Manhattan e a 
física de superfícies de Langmuir (STOKES, 2005). 

O quadrante inferior à esquerda, que inclui a pesquisa que não é inspirada 
pelo objetivo de entendimento nem pelo uso, não está vazio, isso é a prova de 
que temos duas dimensões conceituais e não apenas uma versão mais elegante 
do espectro pesquisa básica-aplicada tradicional. Este quadrante inclui todas as 
pesquisas que exploram sistematicamente fenômenos particulares sem ter em 
vista nem objetivos explanatórios gerais nem qualquer utilização prática à qual 
se destinem seus resultados. Pesquisas desse tipo podem ser impulsionadas pela 
curiosidade do investigador sobre fatos particulares (STOKES, 2005).

Esse novo modelo de vislumbrar os trabalhos científicos traz implicações 
para a política de ciência e tecnologia dos países. A primeira implicação está 
relacionada à visão incompleta do relacionamento real entre a pesquisa básica 
e a inovação tecnológica, proposta pelo modelo linear. Essa visão incompleta 
está prejudicando o diálogo entre a comunidade científica e os responsáveis 
pela efetiva ação das políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação, atra-
palhando a busca por um novo pacto entre ciência e governo. A nova visão 
proposta por Stokes busca, então, a construção de um pacto entre a ciência e 
o governo fundamentado em um entendimento mais claro, tanto por parte dos 
cientistas quanto dos agentes que fazem as políticas públicas, no papel que a 
pesquisa básica inspirada pelo uso tem para o desenvolvimento de tecnologias, 
assim como na renovação do apoio dado à pesquisa básica pura.

O modelo desenvolvido por Stokes considera uma interação complexa en-
tre a ciência básica-aplicada e a tecnologia. Para ele, substituir o modelo linear 
do paradigma do pós-guerra significa entender de forma clara “[...] as ligações 
entre as trajetórias duais, mas semi-autônomas, do entendimento científicio 
básico e do saber tecnológico” (STOKES, 2005, p.137).

O modelo linear considera os avanços da ciência como determinando 
integralmente o desenvolvimento da tecnologia. Stokes aponta que este rela-
cionamento é muito mais interativo, com a tecnologia exercendo às vezes uma 
poderosa influência sobre a ciência. 
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A ciência frequentemente se move de um nível de entendimento já 
existente para um nível superior por meio de pesquisas puras em que 
os progressos tecnológicos desempenham um papel pequeno. De forma 
similar, a tecnologia com frequencia desloca-se de um grau existente 
de capacidade para um de capacidade melhorada por meio de pes-
quisas com alvos estreitamente definidos, ou por meio de mudanças 
de projeto ou de engenharia, ou simplesmente por meio de improvi-
sações no laboratório, processo nos quais os progressos recentes da 
ciência têm pouca relevância. Mas cada uma destas trajetórias é de 
tempos em tempos fortemente influenciada pela outra, sendo que essa 
influência pode acontecer em uma ou outra direção, com a pesquisa 
básica inspirada pelo uso atuando frequentemente no papel de liga-
ção. (STOKES, 2005, p. 138)

Da mesma forma Brooks (1994) observou que

a relação entre ciência e tecnologia é mais bem imaginada em termos 
de duas correntes paralelas de conhecimentos cumulativo, as quais 
podem apresentar interdependências e relações laterais, mas cujas co-
nexões internas são muito mais fortes que suas conexões transversais 
(BROOKS, 1994, p.479).

Segundo Stokes (2005) e Brooks (1994) a separação entre ciência e tecno-
logia é mais complexa do que se imagina. Pode-se dizer que os dois termos 
são duas vertentes paralelas de acumulação de conhecimentos, que apresentam 
interdependências e relações que dificultam uma separação clara entre os dois 
termos. A tecnologia não é apenas uma aplicação de conhecimentos científicos 
preexistentes, mas um corpo de conhecimentos a respeito de certas classes de 
eventos e atividades (ROSENBERG, 1982, 1990). 

Já a tecnologia corresponde, segundo Nelson (1992), a um design ou prática 
específica que um conhecimento genérico proporciona para o entendimento 
de como ou porque as coisas funcionam, ou seja, uma vez de posse das ra-
zões de ser da atividade e do fenômeno, a ciência propõe um retorno à ação 
concreta tendo como base um conjunto de instrumentos intelectuais, lógicos 
e descritivos, resultantes da decomposição e da sistematização. Este retorno à 
ação, à técnica, é feita de modo lógico. Usando os termos gregos, é a techne 
que se torna logos, ou seja, tecnologia. Trata-se, portanto, de um conhecimento 
“de técnicas, métodos e projetos que funcionam, e que funcionam de maneiras 
determinadas e com consequências determinadas, mesmo quando não se possa 
explicar exatamente por que” (ROSENBERG, 1982, 1990). 

Ainda segundo Rosenberg (1982) o conhecimento tecnológico pode ser in-
fluenciado e receber contribuições do conhecimento científico, porém ele se 
dá mais presente pela acumulação constante de conhecimentos a respeito de 
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uma ampla gama de atividades produtivas. A tecnologia tem servido como um 
imenso repositório de conhecimentos empíricos a serem analisados e avaliados 
pelos cientistas. O desenvolvimento das tecnologias na verdade tem desempe-
nhado um papel de agente catalisador na formulação da agenda subsequente 
da ciência. Portanto, a agenda das políticas públicas para apoiar a ciência e a 
tecnologia deve estar estreitamente ligada às necessidades tecnológicas induzi-
das pela produção.

1.2 - Contexto da Formulação das Políticas: a importância da inovação

As políticas de ciência e tecnologia, a partir do final do século XX, passaram 
a incluir em seus objetivos o fomento da inovação, atividade que é cada vez 
mais percebida como sendo essencial para o desenvolvimento de um país.

Segundo Dosi (1988) a inovação é “a busca, a descoberta, a experimenta-
ção, o desenvolvimento, a imitação e a adoção de novos produtos, processos 
produtivos e estabelecimento de novas formas organizacionais”. A inovação é 
entendida como um conjunto de mecanismos que conduzem as organizações 
para o desenvolvimento de novos produtos, novos processos produtivos e a 
configuração de novas conformações organizacionais. Estes mecanismos são 
fortemente influenciados pela incerteza das atividades que compõem o pro-
cesso de inovação; pela crescente interdependência das novas oportunidades 
tecnológicas ao crescimento do conhecimento científico; pela complexidade 
das atividades que envolvem o processo de inovação; pelos conhecimentos e 
tecnologias acumulados e dominados na organização e como se dá o processo 
de transferência destes conhecimentos na empresa. Estes fatores que influen-
ciam o processo de inovação são, também, caracterizações deste processo.

As inovações, segundo a OCDE (2005a), envolvem uma série de atividades 
científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e comerciais, as ativida-
des de pesquisa e desenvolvimento constituem somente uma dessas atividades, 
e podem ser realizadas em diferentes fases do processo de inovação. 

Segundo o Manual de Oslo (OCDE, 2005a), a inovação pode ser definida 
como: 

A implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou signi-
ficativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de 
marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negó-
cios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas. 
(OCDE; 2005a, p. 55).

O processo de inovação abre para as firmas várias oportunidades para 
o crescimento e melhoria de suas vantagens competitivas. As estratégias 
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organizacionais estão diretamente relacionadas às trajetórias tecnológicas das 
firmas (PAVITT, 1987, 1990). A inovação envolve, ainda, um crescente número 
de múltiplos tipos de conhecimentos, incluindo-se o conhecimento de como 
a firma se organiza e oportunidades de mercado. Esses diferentes tipos de co-
nhecimentos são complementados por conhecimento científicos e tecnológicos 
(METCALFE, 2007). A inovação é um caminho para a construção de vantagens 
competitivas1, mas o inverso também é verdadeiro, ou seja, a competição leva 
também à inovação. Para Metcalfe (2007) os dois fenômenos são inseparáveis.

A inovação, no sentido schumpeteriano, envolve toda e qualquer criação 
de novos espaços econômicos (novos produtos e processos, novas formas de 
organização da produção e dos mercados, novas fontes de matérias-primas, 
novos mercados). Para Schumpeter (1997), a concorrência é caracterizada por 
uma visão dinâmica e evolucionária do funcionamento da economia capitalis-
ta, em que a concorrência e a inovação a ela associada têm um papel central. 
Essa concepção focaliza a concorrência como capaz de exercer efeitos fun-
damentais sobre as propriedades dinâmicas da economia, na medida em que 
é vista como centrada no processo inovativo em sentido amplo, ou seja, na 
busca permanente de lucros extraordinários mediante a obtenção de vantagens 
competitivas entre os agentes (empresas), que procuram se diferenciar nas mais 
variadas dimensões do processo competitivo (processos, produtos, organização, 
mercados). 

A literatura faz distinção entre inovação radical e inovação incremental 
(FREEMAN, 1985, 1988). As inovações radicais abrem novas possibilidades de 
mudanças de longo prazo na tendência da taxa de crescimento econômico. 
Quando inovações radicais (ou básicas) ocorrem, elas rompem a estrutura eco-
nômica existente na economia. Estas mudanças levam a alterações na taxa de 
crescimento, que são difíceis de prever de uma maneira pormenorizada ex ante. 
As inovações incrementais estão associadas à difusão das inovações radicais em 
toda a economia, e dependem do contexto histórico específico e institucional. 
É a análise deste processo de difusão que é mais interessante do ponto de vista 
econômico. 

Outra distinção importante a ser feita é entre inovação e imitação. A ino-
vação não pode ser apropriada integralmente pela empresa que a desenvolve. 
Com o tempo, a inovação transborda para outras empresas e outras nações. 
Enquanto a inovação cria vantagens competitivas entre as empresas ou nações, 

1 Entende-se vantagem competitiva como a criação de valor pela empresa, podendo 
esta criação de valor ser vista através de três abordagens distintas: a) o valor é criado por 
condições favoráveis de comércio nos mercados do produto, ou seja, quando as vendas, 
em valores monetários, forem superiores aos custos; b) o valor é revelado por retornos 
internos acima do normal; c) o valor é revelado através do desempenho da empresa no 
mercado de ações. 
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a imitação tende a corroer as diferenças de competências tecnológicas (FAGER-
BERG; VERSPAGEN, 2001).

Segundo Chakrabarti e Souder (1984) a decisão de inovar é um caminho 
complexo. Alguns fatores podem afetar em maior ou menor grau as decisões de 
investimento de inovação nas empresas. Os fatores são: 

(1) Fatores relacionados ao ambiente onde a organização está, como por exem-
plo, condições do mercado, condições econômicas, ambiente legal e tecnologias 
disponíveis.
(2) Fatores relacionados à percepção em relação aos incentivos para as ativida-
des de inovação como existência de mercado, oportunidades para a inovação, 
percepção da urgência de um novo produto/processo. 
(3) Fatores relacionados às características das firmas, como por exemplo, ca-
pacidades tecnológicas, sistema de comunicação, propensão ao risco, clima 
organizacional. 
(4) Fatores relacionados aos subsistemas políticos, como por exemplo, políticas 
de apoio à inovação, critérios para seleção de projetos, experiências anteriores 
com outras inovações. 

Dosi (1988) corrobora essas visões ao declarar que o processo de inova-
ção está envolvido em um conjunto de incertezas, que não se deve somen-
te à falta de informações sobre o fato, mas advém, fundamentalmente, da 
“existência de problemas técnico-econômicos, cujas formas de resolução 
são desconhecidas e da impossibilidade de traçar de forma precisa as con-
sequências das ações adotadas” (DOSI, 1988). Tal visão também é comparti-
lhada por Metcalfe (2007) quando afirma que todo o investimento realizado 
no processo de inovação é incerto e as consequências do investimento não 
podem ser totalmente previstos. 

Além da interdependência do progresso científico e do processo de inova-
ção, e da complexidade deste processo em muitos casos o processo de inovação 
e seus melhoramentos são originários do “aprender fazendo, aprender usando”. 
Isto pode ser confirmado pelos estudos efetuados por Von Hippel e Tyre (1995), 
nos quais os autores descrevem os efeitos deste tipo de aprendizagem no 
processo de inovação e solução de problemas, em particular, através da identifi-
cação e do diagnóstico de problemas que afetam novas máquinas durante o seu 
uso no processo industrial. Os autores colocam que os ganhos obtidos no pro-
cesso de acumulação de conhecimento através do “aprender fazendo, aprender 
usando” não são conhecidos e que os mecanismos através do qual o processo 
realmente acontece não estão claros; além disso, afirmam não saberem se 
realmente são essenciais para o processo inovação. Apesar desta dificuldade os 
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autores concluíram que é necessário “aprender fazendo, aprender usando” para 
o processo de acúmulo de conhecimento e resolução de problemas.

Outro fator importante que caracteriza o processo de inovação é a cumu-
latividade da atividade de inovação. Esta característica está relacionada aos 
seguintes fatos:

i) que apesar das variações significativas com relação às inovações 
específicas, parece que as direções da mudança técnica são freqüen-
temente definidas pelo estado da arte das tecnologias já em uso; ii) é 
a natureza das próprias tecnologias que determinam a faixa dentro da 
qual produtos e processos podem se ajustar para alterar as condições 
econômicas e; iii) geralmente é o caso, entre outras coisas, que a pro-
babilidade de se fazer avanços tecnológicos em empresas, organiza-
ções e países, é uma função dos níveis tecnológicos já alcançados por 
eles (DOSI, 1988, p.224).

A inovação é caracterizada, também, por um processo de interação entre 
usuários da inovação e os produtores desta inovação. É necessário visualizar o 
processo de inovação não mais sob o prisma da economia clássica onde existe 
uma mão invisível que conduz a economia e onde o foco está nas decisões 
que tem como base as informações adquiridas. O foco da análise está agora no 
processo permanente de aprendizagem baseadas nas mudanças e nos tipos de 
informações a disposição dos atores envolvidos nas atividades de inovação. A 
interação entre os diversos atores não é uma ação simples e se evidencia em 
diferentes estágios do processo que podem ser assim descritos:

primeiro, os usuários podem apresentar ao produtor uma necessidade 
específica que será satisfeita por um novo produto. Segundo, os produ-
tores podem instalar e então implementar melhorias com a participação 
dos usuários dos novos produtos. Neste estágio o produtor pode ofere-
cer treinamentos específicos para os usuários. Depois o produto terá 
adaptações por um dado período onde o produtor terá a obrigação de 
realizar adaptações nos equipamentos (LUNDVALL, 1988, p.353).

Essa relação entre usuários e produtores deve estar pautada em aspectos de 
confiança mútua e na inserção de ‘códigos de comportamento’, situação em 
que os atores envolvidos têm uma relação de ‘ganha-ganha’. 

O interesse dos produtores em monitorar e ter relação com os usuários pode 
ser explicada por cinco motivos, a saber:

a) o processo de inovação realizado em unidades industriais dos usuários pode 
ser apropriado para os produtores ou pode representar uma ameaça competitiva 
potencial;
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b) produtos inovadores desenvolvidos por usuários podem implicar em novas 
demandas por processos produtivos;
c) a produção de conhecimento através do “aprender usando” pode ser trans-
formada em novos produtos, se os produtores têm um contato direto com os 
usuários;
d) os gargalos e as interdependências tecnológicas, observadas em unidades 
industriais dos usuários de tecnologias, podem representar mercados potenciais 
para produtos inovadores;
e) o monitoramento das competências e dos potenciais conhecimentos desen-
volvidos pelos usuários podem ser de grande interesse dos produtores para ve-
rificarem as suas respectivas capacidades para se adaptarem a novos produtos. 
(LUNDVALL, 1988)

Por outro lado, os usuários necessitam de informações sobre novos produ-
tos, que envolvem detalhes específicos sobre problemas que podem ocorrer nos 
processos e nos produtos e ainda, potenciais problemas que possam surgir, nos 
quais os produtores são envolvidos para ajudarem na análise e na solução dos 
problemas.

O processo de inovação pode ser classificado, ainda, em três categorias: 
padrão fluído, padrão transitório e padrão estável. Estes três tipos ou modelos 
diferem entre si pela ênfase competitiva que é dada à inovação, pelo estímulo 
que levam à inovação, pela característica dos produtos advindos desta inova-
ção, pelas características do processo de produção, pela necessidade ou não de 
equipamentos automatizados, pelo tamanho da planta industrial, pela carac-
terística dos insumos utilizados e por fim pelo tipo de conformação organiza-
cional requerida. O Quadro 1 demonstra as características das três categorias 
(ABERNATHY; UTTERBACK, 1982).

Quadro 1 – Características dos Padrões de Inovação

Características Padrão Fluído Padrão Transitório Padrão Estável

Ênfase 
Competitiva

Produção funcional Variedade da 
produção

Redução de custos

Estímulo que 
leva a inovação

Informação 
dos usuários, 

necessidades e 
insumos técnicos.

Criação de 
oportunidades 
para expandir, 

capacidades técnicas 
internas

Pressão para redução 
de custos e melhorar a 

qualidade. 

Predominância 
do Tipo de 
Inovação

Frequentemente 
maior mudanças nos 

produtos.

Inovações de 
processos dado o 

aumento do volume 
de produção

Melhorias acontecem 
de forma cumulativa 
em produtividade e 

qualidade.
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Linhas de 
Produtos

Diversificada. Tem 
embutido um alto 
custo de design.

Pelo menos um 
produto com alto 
grau volume de 

venda.

Produtos padronizados 
com baixa 

diversificação.

Processos 
Produtivos

Flexíveis e 
ineficientes. Grandes 
alterações facilmente 

acomodadas.

Tornam-se mais 
rígidas, com as 
mudanças que 
ocorrem nas 

principais etapas.

Eficiente, rígido e 
de capital intensivo. 
Alto custo para que 

mudanças aconteçam.

Equipamentos Equipamentos 
especializados. Exige 
trabalho altamente 

qualificado.

Alguns processos são 
automatizados.

Altamente 
automatizadas. 
As tarefas são 
monitoradas e 
controladas.

Materiais Geralmente 
materiais 

disponíveis.

Materiais específicos Materiais específicos. 
Forte Integração 

Vertical
Plantas Pequena escala, 

Plantas localizadas 
próximas aos 

usuários finais.

De forma proposital 
com seções 

especializadas. 
O processo de 

produção torna-
se mais rígido. 

Mudanças ocorrem 
principalmente 

incrementalmente.

Larga escala, 
produção de produtos 
muitos específicos e 
padronizados. Busca 

da eficiência.

Controle 
Organizacional

Informal e 
Empreendedor.

Através de relações 
de ligação, projetos e 

grupos de tarefas.

Forte ênfase na 
estrutura, nos objetivos 

e papeis.

Fonte: adaptado de Abernathy e Utterback (1982)

Mas por que o processo de inovação ocorre de forma e em taxas diferentes 
nas diversas empresas? Isso é facilmente explicado, quando coloca-se à luz da 
discussão as diferenças intersetoriais e intertemporais, que estão relacionadas 
com as oportunidades geradas pela inovação em cada paradigma tecnológico2, 
do grau de apropriabilidade dos vários tipos de inovação e dos padrões de 
demanda que a empresa necessita, ou seja, como as empresas, que estão classi-
ficadas em um determinado setor, conseguem selecionar, utilizar e traduzir em 
novos produtos/novos processos uma dada inovação tecnológica, que muitas 
vezes pode ser um desenvolvimento científico, gerador de um novo paradigma 

2 Um paradigma tecnológico é um conceito proposto pelos autores neoschumpeterianos 
que parte de uma analogia com o conceito de paradigma científico de Thomas Khun. 
Trata-se de um padrão de soluções de um conjunto de problemas de ordem técnica, 
selecionado a partir de princípios derivados do conhecimento científico e das práticas 
produtivas (LA ROVERE, 2006).
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tecnológico ou uma tecnologia já disponível no mercado, geradora de inova-
ções incrementais no processo produtivo.

Pavitt (1984, 1990) identificou quatro grupos que diferem na taxa e na for-
ma da inovação  a saber: o primeiro grupo são aqueles setores compostos de 
empresas que são dominadas por seus fornecedores, ou seja, empresas que tem 
baixa capacidade de apropriação de tecnologias e onde as inovações são prin-
cipalmente inovações de processos. São compradores de novas tecnologias e 
inovações. O segundo grupo são aqueles setores compostos de empresas in-
tensivas em escala, ou seja, as inovações são relacionadas tanto ao processo 
produtivo, como aos produtos. Além disso, são desenvolvedores de suas pró-
prias inovações com um grande número de inovações e tecnologias ligadas 
ao processo produtivo e gerencial. O terceiro grupo é composto de empresas 
que tem a sua tecnologia baseada na informação, ou seja, as inovações estão 
relacionadas principalmente a produtos e são caracterizadas, geralmente como 
pequenas empresas. O quarto grupo é composto de empresas baseadas forte-
mente no conhecimento científico (empresas de base tecnológica). Incluem-se 
aí, indústrias eletrônicas e a maioria das indústrias químicas. As inovações estão 
diretamente relacionadas aos novos paradigmas tecnológicos.

O Quadro 2 apresenta uma síntese das principais diferenças entre as ativi-
dades de pesquisa e de inovação, segundo Coriat e Weinstein (2002). 

Quadro 2 - Síntese das diferenças entre as atividades de pesquisa e de inovação

Diferenças Atividade de Pesquisa Atividade de inovação

Proposta Aquisição de conhecimentos 
fundamentais para o 

desenvolvimento de teorias gerais

Desenvolvimento de artefatos 
específicos para o uso

Saídas Básicas Conhecimento codificado em 
forma de artigos

Conhecimento codificado em 
forma de patentes

Habilidades e 
Capacidades 
e forma de 

organização

Altamente especializado em 
diferentes campos de pesquisa

Combinação de diferentes tipos 
de conhecimentos e capacidades

Fonte: Thielmann (2014).

Coriat e Weinstein (2002) observam que a ciência e a tecnologia e suas re-
lações acontecem como atividades institucionalizadas, ou seja, são atividades 
que acontecem em: 
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[...] sistemas duradouros de regras e convenções sociais, estabelecidas 
e incorporadas que estão inseridas nas relações sociais. Linguagem, 
dinheiro, direito, sistemas de pesos e medidas, maneiras à mesa, em-
presas (e outras organizações) são exemplos de instituições. Em parte, 
a durabilidade das instituições deriva do fato de que eles podem ser 
úteis para criar expectativas estáveis do comportamento das outras 
pessoas. Geralmente, as instituições permitem ordenar os pensamentos, 
as expectativas e as ações, mediante a imposição de regras consisten-
tes de atuação dos indivíduos. Elas dependem dos pensamentos e das 
atividades dos indivíduos. Porém não podemos reduzir as instituições 
aos indivíduos (...) porque as instituições não só depende das ativi-
dades dos indivíduos, mas também constrangem e moldam a forma 
destes indivíduos de atuarem (HODGSON, 2001, p.5).

A separação entre ciência e tecnologia não é um fato natural, mas resulta-
do de um processo histórico causado pela divisão do trabalho e por arranjos 
institucionais particulares. Esses arranjos são bem conhecidos e estão baseados 
primeiramente na existência de organizações não corporativas e sem fins lu-
crativos especializadas na produção de conhecimento básico (Universidades, 
centros de pesquisa) e empresas industriais que possuem pesquisa e desenvol-
vimento, e que também adquirem capacidades para absorção de conhecimento 
externo que é produzido nas organizações não corporativas e sem fins lucrativos 
(CORIAT; WEINSTEIN, 2002).

Além disso, este arranjo institucional está baseado em uma diferenciação 
crítica sobre as regras do jogo que governam as diferentes instituições. Trata-se 
antes de tudo de conhecer qual o regime de propriedade dos diversos níveis de 
conhecimento científico e tecnológico. O argumento foca a sua análise na dis-
ponibilidade livre dos conhecimentos que são produzidos em universidades e 
centros de pesquisa públicos e sem fins-lucrativos, portanto a circulação do co-
nhecimento científico não pode ser prejudicada (CORIAT; WEINSTEIN, 2002).

Por outro lado o conhecimento produzido pela atividade de inovação das 
empresas privadas deve ser protegido. Em particular, deve-se proteger os inven-
tores, com a condição de que eles possam estabelecer a novidade, utilidade e 
não-obviedade de suas descobertas e, assim, desfrutar de um monopólio, via 
patenteamento.

Além disso, é importante salientar que na verdade, não existe uma receita 
pronta para se orientar no labirinto que se forma quando se fala em inovação. 
Segundo Arbix (2010) 

os estudos indicam é que um ambiente baseado na boa qualidade dos 
recursos humanos, na tolerância, no fluxo contínuo de ideias e infor-
mações sem preconceitos e, fundamentalmente, amigável à ocorrên-
cia do empreendedorismo, é mais propício à inovação. Isso significa 
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que a inovação ocorre, sempre, em ambiente de incerteza. O conheci-
mento intensivo e extensivo do ecossistema da inovação ajuda a mini-
mizar essa incerteza e os riscos associados a ela (ARBIX, 2010, p.75).

De uma forma geral, os governos e as agencias governamentais responsá-
veis pela elaboração e implementação das políticas de ciência, tecnologia e 
inovação incorporaram importantes aspectos derivados dos avanços da análise 
teórico-conceitual e da compreensão empírica do processo de inovação, com 
destaque para os seguintes aspectos: a) a dimensão coletiva e interativa da ino-
vação, com um número crescente de atores, que leva a configuração múltiplas 
dos sistemas de inovação e pesquisa, b) em função do contexto de cada país ou 
região, bem como das especificidades setoriais; a incorporação da importância 
das inovações organizacionais com forma de melhoria da produtividade a partir 
da modernização dos processos de produção de bens e serviços e pela introdu-
ção de novos sistemas de gestão; c) a importância dos direitos de propriedade 
intelectual, com a crescente tensão entre a busca pelo patenteamento e a ‘ciên-
cia aberta’; d) geração de práticas de colaboração formais ou informais para o 
compartilhamento do conhecimento; e) a importância das universidades e dos 
institutos de pesquisa para a produção de conhecimentos, cuja capacidade em 
transferir conhecimentos e tecnologias passa a ser avaliada por indicadores que 
medem a produtividade dos investimentos em C&T e funcionam como critérios 
de alocação de recursos; f) a diversificação dos instrumentos de incentivo à 
inovação em função dos setores de atividades, das características das empresas, 
do ritmo de mudanças do regime tecnológico; g) a centralidade dos recursos 
humanos como agentes principais da geração, captação e circulação do conhe-
cimento; h) a distribuição espacial e a diversidade institucional das fontes de 
conhecimento, que levam a formas diferentes de organização do processo de 
inovação, com participação crescente de diversos atores como, entre outros, os 
usuários, as instituições de pesquisa, as empresas de consultoria, os laboratórios 
ou pesquisadores individuais, as firmas spin-off (MACULAN, 2012).

1.3 - As Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação

As políticas de inovação desenvolveram-se como um amálgama de políticas 
de ciência e tecnologia. Elas tomam como dado o fato de que o conhecimen-
to, em todas as suas formas, desempenha um papel fundamental no progresso 
econômico e a inovação é um fenômeno complexo e sistêmico. A abordagem 
sistêmica para a inovação muda o foco de política em direção a uma ênfase na 
interação das instituições e nos processos interativos no trabalho de criação de 
conhecimento e em sua difusão e aplicação. O termo sistema nacional de ino-
vação foi cunhado para representar esse conjunto de instituições e de fluxos de 
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conhecimentos. Essa perspectiva teórica influencia a escolha de questões para 
incluir em uma pesquisa sobre inovação, e a necessidade, por exemplo, de um 
tratamento extensivo das interações e fontes de conhecimento. (OCDE, 2005a).

Segundo a OCDE (2005b), podem ser enumeradas três gerações de polí-
ticas de ciência, tecnologia e inovação. A primeira delas é identificada com o 
modelo linear de inovação. A segunda geração adota o modelo sistêmico de 
inovação, com o conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI). Já a terceira 
geração propõe uma ação mais integrada das políticas de ciência, tecnologia e 
inovação com outras políticas – como a industrial, a ambiental, a de educação 
e a de saúde, o que resulta na difícil tarefa de alinhar as agendas de diferentes 
pastas ministeriais.

O surgimento da nova economia, que ocorreu durante a década de 1990, 
está alterando relações entre ciência, tecnologia, inovação e desempenho eco-
nômico. Para as economias baseadas no conhecimento ou de aprendizagem, as 
interações entre diferentes atores dentro dos sistemas de inovação são funda-
mentais para produzir, acumular e difundir o conhecimento a fim de promover 
a competitividade através de mudanças tecnológicas e inovações (ARCHIBUGI; 
LUNDVALL, 2001; LUNDVALL; JOHNSON, 1994). O modo colaborativo de 
inovação sempre envolve interações3 externas entre clientes, fornecedores, re-
guladores e provedores de conhecimento. Essas interações são fundamentais, 
não só a nível nacional, mas também regional e internacional. Para Lundvall 
(1988) o fato relevante é que a base da inovação se dá no âmbito de uma nação, 
o que pressupõe o esforço local para a obtenção de capacitação como condi-
ção indispensável, num horizonte determinado, à produção local de inovações. 
Isto só pode ser obtido pela definição de uma política Industrial e de Ciência e 
Tecnologia que articule os diversos atores e instituições envolvidos no processo 
de produção e de inovação.

As abordagens mais modernas apregoam que deve existir uma ação mais 
integrada das políticas de ciência, tecnologia e inovação com outras políticas, 
conforme já mencionado anteriormente. No centro dessa abordagem está o 
conceito da Economia Baseada em Conhecimento (EBC), desenvolvido princi-
palmente por autores como Lengrand (2002) e amplamente aceito pela OECD 
(2005a). Essa abordagem de terceira geração está ancorada em três principais 
características da Economia Baseada em Conhecimento, a saber: a) a emergên-
cia dos serviços e intangíveis; b) o rápido desenvolvimento das tecnologias de 

3 A interação inclui todos os tipos de contribuição para a inovação, mesmo que consi-
deradas contribuições menores como, por exemplo, a troca de ideias. As interações são 
blocos de construção para a colaboração, embora neste contexto a colaboração tenha 
um sentido mais restrito, ou seja, significa trabalhar em conjunto para alcançar um ob-
jetivo comum.
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informação e de comunicação e da Sociedade da Informação; c) e os novos papéis 
do conhecimento, do aprendizado organizacional e dos recursos humanos.

Note-se, ainda, que o processo de geração de inovações não se baseia apenas 
em pesquisa, desenvolvimento e em tecnologia, mas também em habilidades 
gerenciais e mercadológicas, bem como em conhecimento organizacional, 
social, econômico e administrativo. Como os tipos e fontes de conhecimentos 
requeridos para inovações de maior porte tornam-se mais diversas, há mais ên-
fase na colaboração e também uma tendência de as inovações serem produzi-
das por uma rede de atores, ao invés de serem desenvolvidas por indivíduos ou 
organizações autônomas. Recentemente, com a crescente importância do setor 
de serviços nas economias, organizações, como a OECD, reconhecem a ne-
cessidade de ampliar-se o escopo do estudo sobre a inovação. Assim, a terceira 
edição do Manual de Oslo, que serve de guia para a elaboração de pesquisas 
de inovação em todo o mundo, removeu o termo “tecnológico” das definições 
de inovação e passou a incorporar os conceitos de inovação de mercado e 
organizacional (OECD, 2005a).

Segundo Metcalfe (2007), as políticas de ciência, tecnologia e inovação 
não podem ser entendidas a partir de uma visão tradicional, pois esta lógica fa-
lhou em explicar o processo de inovação e competição na moderna sociedade 
do conhecimento. Para o autor, o processo de inovação depende fundamen-
talmente de um emergente sistema de inovação conectado com vários atores 
engajados com o processo de inovação. Ele diz, ainda, que este sistema não 
se constrói naturalmente. É necessário o desenvolvimento de instrumentos que 
permitem a sua construção, pois a inovação 

é um dos elementos, talvez o mais importante, das classes gerais de 
investimentos na economia, que é complementado com outras classes 
de investimentos feitos pelas firmas e outros tipos de organizações e 
que requer muito mais que despesas em ciência e tecnologia para 
serem realizadas (METCALFE, 2007, p.943).

Um sistema de apoio à ciência, à tecnologia e à inovação, conforme enten-
dimento amplamente aceito, 

[...] abarca os biótipos de todas as instituições voltadas à pesquisa 
científica; à geração e difusão de conhecimento; ao ensino e trei-
namento da população ativa; ao desenvolvimento tecnológico; e à 
inovação e disseminação de produtos e processos. Também são in-
cluídos nesses sistemas as respectivas entidades regulatórias (normas, 
regulamentações e leis) e os investimentos públicos em infraestruturas 
adequadas. Os sistemas de inovação incluem escolas, universidades e 
institutos de pesquisa (o sistema educacional/científico), empresas in-
dustriais (o sistema econômico) e autoridades político-administrativas 
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e intermediárias (o sistema político), bem como as redes formais ou 
informais de atores pertencentes a essas instituições (KUHLMANN, 
2008, p.48).

Este sistema pode ser representado conforme a abaixo.

Figura 4 – Sistema de Inovação e as Políticas Públicas

Fonte: Thielmann (2014).

O processo de financiamento das atividades de desenvolvimento de inova-
ções e de tecnologias é um processo complexo devido às incertezas em relação 
aos resultados que são apresentados no longo prazo (METCALFE, 2007). 

Portanto, 

as políticas tecnológicas apresentam-se, nos dias atuais, como uma 
prática realizada por diversos países com objetivo tanto de potencia-
lizar a capacidade tecnológica do país, estimulando os investimen-
tos privados, quanto de, simultaneamente, possibilitar a construção 
de um ambiente institucional favorável, com infraestrutura adequada 
para a promoção de interações entre os agentes envolvidos, como em-
presas, universidades e institutos de pesquisa. (AVELAR, 2007, p.24).

Segundo Avelar (2007) as políticas públicas de apoio a ciência, a tecnologia 
e a inovação devem objetivar os seguintes pontos:
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1) incentivar a ampliação dos esforços de inovação e dos gastos em P&D das 
empresas;
2) realizar atividades de apoio à inovação, como a preparação de infraestrutura 
tecnológica, a capacitação de recursos humanos especializados e a criação de 
vínculos entre os agentes que constituem o Sistema Nacional de Inovação.

Além disso, as políticas públicas devem contemplar tanto o lado da oferta 
como o lado da demanda. Pelo lado da demanda devem criar subsídios para a 
difusão das tecnologias e pelo lado da oferta criar condições de construção da 
capacidade tecnológica. Ferraz et al. (2002) afirmam que as políticas públicas 
devem levar em consideração ações no âmbito horizontal e vertical. No âmbito 
horizontal o papel das políticas públicas seria de melhorar o desempenho da 
economia como um todo. Já as políticas de âmbito vertical são aquelas que bus-
cam apoiar uma indústria específica ou uma cadeia produtiva pré-determinada.

Meyer-Krahmer e Kuntze (1992) apud Kuhlmann (2008) apresentam os 
principais instrumentos da política pública de ciência, tecnologia e inovação, 
os quais são descritos no Quadro 3:

Quadro 3 - Os instrumentos da Política Pública de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Instrumentos no sentido estrito Instrumentos no sentido amplo

1. Financiamento institucional 1. Demanda pública e compras 
públicas

• Centros nacionais de pesquisa. 2. Medidas corporativas
• Conselhos de pesquisa. •Perspectivas de longo prazo; 

prospectiva tecnológica.
• Organizações para a pesquisa 
aplicada e desenvolvimento 
tecnológico.

• Avaliação de tecnologias.

• Universidades e outras instituições 
de ensino superior.

• Iniciativas relacionadas à 
consciência tecnológica.

• Outros. 3. Educação continuada e 
treinamento

2. Incentivos financeiros 4. Políticas públicas
• Programas para a promoção 
tecnológica.

• Política de competição.

• Programas para a promoção indireta 
(projetos colaborativos de P&D).

• (Des) regulamentação.

• Capital de risco. • Estímulo público à demanda 
privada.
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3. Outros: infraestrutura para 
a inovação e mecanismos de 
transferência de tecnologia

• Incentivos fiscais.

• Informações e consultoria para 
Pequenas e Médias empresas.
• Centros demonstrativos.
• Centros de tecnologia.
• Cooperação, redes, contatos 
pessoais.

Fonte: Thielmann (2014).

Portanto, são os instrumentos que permitem que as políticas sejam real-
mente implementadas tanto do lado da oferta como do lado da demanda, 
possibilitando, assim, o desenvolvimento de ações mais pragmáticas para o de-
senvolvimento de subsídios e de capacitações para que a ciência, a tecnologia 
e a inovação possam avançar.

1.4 - Desafios para a Definição de uma Política de Ciência, Tecnologia e 
Inovação no Brasil

Vimos, nas seções anteriores, que a definição de uma política de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação nos dias atuais passa pela realização sistemática de 
diagnósticos da produção, difusão e uso do conhecimento que fundamentam a 
definição de políticas centradas na oferta e centradas na demanda.

O Brasil dispõe de vários indicadores que permitem a realização de 
diagnósticos deste tipo, como mostrado no Quadro 4.

Quadro 4: Indicadores de C,T&I Disponíveis no Brasil.

Nome do Indicador
Componente 
Operacional

Fonte/Periodicidade

Número de Cientistas e 
técnicos em atividades 
de P&D por milhão de 

habitantes.

Perfil de cientistas e 
técnicos em atividades 

de P&D.

MCTI, anual

Número de interações entre 
empresas e universidades /

milhão de empresas

Interações entre 
empresas e 

universidades

PINTEC, trienal

Número de trabalhos 
científicos / técnicos por 

milhão de pessoas

Publicações científicas 
referenciadas

MCTI, anual
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Dispêndio Nacional para 
CT&I como relação do PIB.

Dispêndio Nacional 
para a área de Ciência, 
Tecnologia e Inovação 

– CT&I

MCTI, anual

Pedidos de patentes 
concedidas pelo USPTO

Desempenho do país 
em relação a CT&I

MCTI, anual

Número de alunos 
diplomados por milhão de 

pessoas

Número de Alunos 
diplomados em Cursos 

de Pós-Graduação

CAPES, anual

Número de programas de 
pós-graduação por milhão 

de pessoas

Número de Programas 
de Pós-Graduação

CAPES, anual

Índice de Concessão de 
Bolsas

Alunos diplomados 
em programas de 
Pós-Graduação e 

Bolsa concedidas em 
Programas de Pós-

Graduação

CAPES, anual

Evolução dos recursos 
arrecadados para os fundos 

setoriais

Fundos Setoriais de 
Apoio à Inovação

FINEP, anual

Relação entre os recursos 
pagos e arrecadados

Fundos Setoriais de 
Apoio à Inovação

FINEP, anual

Relação entre os recursos 
aprovados e arrecadados

Fundos Setoriais de 
Apoio à Inovação

FINEP, anual

Taxa de Inovação
Número de empresas 

que inovam
PINTEC, trienal

Relação do Dispêndio em 
P&D Interno/Receita Líquida 

de Vendas

Perfil das empresas que 
inovam PINTEC, trienal

Fonte: elaboração própria (2016).

Porém, não basta ter condições de realizar diagnósticos; a definição de uma 
política de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil envolve dois desafios, um 
relacionado ao contexto da inovação no país e outro relacionado ao desenho e 
à implementação das políticas públicas. 

No que se refere ao contexto da inovação, conforme constatado por Erber 
(2010): 

no Brasil, investe-se pouco em P&D, o aprendizado é passivo, as ino-
vações são defensivas, o sistema de inovações fragmentado e imaturo 
(...) Ao mesmo tempo, constata-se a existência de inovações mais radi-
cais em algumas atividades, notadamente ligadas a recursos naturais, 
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conduzidas por um grupo de empresas bastante inovadoras, algumas 
de “excelência”internacional. (ERBER, 2010, p.68) 

Um possível problema que pode afetar a atividade inovadora de empresas 
centradas em recursos naturais é a vulnerabilidade destas às variações de preços 
nos mercados de commodities. 

Cabe também observar que o Brasil tem características diferentes das dos 
países desenvolvidos. Entretanto, conforme observado por Dagnino, Thomas e 
Gomes (2003), as políticas de inovação nos países latino-americanos tendem 
a copiar diretrizes e conceitos formulados para os países desenvolvidos. Por 
exemplo, o pressuposto de que a empresa é o locus da inovação presente em 
diversas iniciativas de políticas de apoio pode levar a políticas pouco eficazes, 
na medida em que poucas empresas no Brasil são de fato inovadoras. Os dados 
mais recentes da Pesquisa de Inovação Tecnológica do IBGE (PINTEC 2011) 
indicam que apenas 35% das empresas no país são inovadoras, sendo que as 
inovações são predominantemente para o mercado nacional. Na publicação do 
INSEAD intitulada Global Innovation Index, o Brasil em 2014 foi ranqueado em 
61o lugar numa lista de 123 países .

No que se refere ao desenho e à implementação das políticas, uma política 
de C,T&I que se baseia numa visão alternativa ao modelo linear de inovação 
envolve um conjunto de políticas centradas na oferta tais como políticas de fo-
mento à pesquisa e desenvolvimento, à disseminação de novas tecnologias, ao 
fomento à infraestrutura de Ciência e Tecnologia, ao desenvolvimento regional 
e ao aumento da capacitação, assim como políticas centradas na demanda tais 
como o aumento da educação dos usuários e a política de compras públicas 
(NUUR; GUSTAVSSON; LAESTADIUS, 2011). 

Cavalcante (2009) observa que no caso brasileiro, as políticas de Ciência 
e Tecnologia gradativamente evoluíram para uma política mais sistêmica que 
contempla os objetivos de inovação e de desenvolvimento. Entretanto, o mesmo 
autor aponta que há problemas na implementação desta política, decorrentes 
do fato que a estrutura institucional que operacionaliza o apoio à inovação não 
dá conta da natureza sistêmica desta atividade (CAVALCANTE, 2013).

Recentemente a Lei de Inovação Tecnológica 2004 e a Lei do Bem de 2005 
estabeleceram um aparato legal para o estímulo às atividades inovadoras. A pri-
meira busca estimular o diálogo entre instituições produtoras de conhecimento 
e organizações produtoras de bens e serviços, e a segunda estabeleceu incenti-
vos fiscais para a atividade inovadora. 

A política de Fundos Setoriais de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, lançada no governo de Fernando Henrique Cardoso, e a Política 
Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), criada em 2003, são 
apontadas por Viotti (2008), juntamente com as leis supra citadas, como as 
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medidas mais importantes de apoio à inovação no Brasil no início do século 
XXI. Porém, segundo o mesmo autor: 

(..) há indicações de que a política de C&T, neste início da terceira fase 
do desenvolvimento brasileiro no pós-guerra, estaria se deslocando na 
direção da inovação tecnológica. Admitindo-se esse fato, duas ques-
tões se impõem: Será que efetivamente o Brasil estaria conseguindo 
transitar de uma política de C&T essencialmente linear ou ofertista 
para uma política verdadeiramente sistêmica ou de inovação? Será 
que há espaço para a construção de uma nova fase de desenvolvi-
mento em que o crescimento da renda e da qualidade de vida da 
população venha a ser resultado fundamentalmente de capacitação 
e inovação tecnológicas, como é característico das economias desen-
volvidas? (VIOTTI, 2008, p.158)

A resposta, por enquanto, tende a ser negativa. Thielmann (2014) mostrou 
que os Fundos Setoriais vêm apoiando as atividades de ciência e tecnologia, 
mas não as atividades de inovação. Já a PITCE foi substituída pelo Plano Nacio-
nal de Ciência, Tecnologia e Inovação no período 2007-2010 e pela Estratégia 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação no período 2012-2015. A partir 
destes planos o Governo reconheceu as atividades de C,T&I como estruturantes 
do desenvolvimento do país e propõe uma ação mais integrada das políticas 
de Ciência, Tecnologia e Inovação com outras políticas – como a industrial, a 
ambiental, a de educação e a de saúde, o que resulta na difícil tarefa de alinhar 
as agendas de diferentes pastas ministeriais. 

Apesar da visão mais recente que fundamenta a definição de políticas de 
C,T&I estar de acordo com as abordagens mais modernas que defendem a ne-
cessidade de uma ação mais integrada destas políticas com outras políticas de 
desenvolvimento do país, no caso brasileiro esta integração está longe de ser 
alcançada. 

No que se refere ao aparato legal, a Lei de Inovação não tratou de aspec-
tos fundamentais para a atividade inovadora tais como a falta de flexibilidade 
na gestão das instituições produtoras de conhecimento, em particular aque-
las públicas, e o baixo estímulo às atividades de P&D nas empresas (PEREIRA; 
KRUGLIANKAS, 2005). Já a Lei do Bem vem obtendo sucesso em estimular as 
atividades inovadoras que já estavam sendo executadas, mas é falha no que se 
refere ao aumento do número de empresas inovadoras e na indução a empresas 
para entrar em projetos arriscados que necessitam de grande aporte de capital 
(CALZOLAIO; DATHEIN, 2012). A recente suspensão da Lei do Bem devido a 
problemas fiscais do Governo mostra os limites desta política.

Além disso, como observado por Botelho e Almeida (2012), é pouco eficaz 
ter instrumentos de fomento à inovação em regiões que não contam com uma 
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rede de instituições de ensino e pesquisa que possa desenvolver inovações. 
Cabe observar também que as comunidades científicas só se dispõem a produ-
zir inovações se estiverem inseridas num contexto institucional e ideológico fa-
vorável ao empreendedorismo acadêmico (BALBACHEVSKY, 2011). O que vem 
ocorrendo no Brasil, segundo Cavalcante (2009), é que a despeito da política de 
C,T,&I ter uma visão mais integrada, as políticas efetivamente implementadas 
privilegiam a pesquisa científica:

(...) a esmagadora maioria dos recursos públicos destinados às ativida-
des de CT&I no país é aplicada em instituições de ensino superior – 
onde, por sua própria natureza, prevalece a pesquisa científica – e nas 
agências de fomento à pesquisa e à formação de recursos humanos, 
cuja atuação é essencialmente ancorada no modelo linear de inovação. 
Além disso, os instrumentos que buscam incentivar as atividades de 
P&D nas empresas têm ainda sua aplicabilidade limitada por obstácu-
los de natureza institucional e burocrática (CAVALCANTE, 2009, p.24)

Thielmann (2004) sugere que este resultado está associado à atuação das 
comunidades epistêmicas de Ciência e Tecnologia no Brasil na definição de 
políticas estruturantes de C,T&I, tais como os Fundos Setoriais. 

Além disso, conforme Cruz (2010), o ambiente macroeconômico instável 
do país impede o desenvolvimento de uma cultura de inovação nas empresas:

Não se trata de o empresário brasileiro não valorizar a inovação 
tecnológica como importante para seus negócios. Pelo contrário, as 
principais organizações de representação empresarial como a CNI e 
a FIESP têm estado extremamente ativas no debate sobre as políticas 
para C&T&I no Brasil e demonstram reconhecer de forma cada vez 
mais efetiva a importância da inovação e da P&D em empresas para 
a competitividade. É preciso reconhecer o ambiente econômico ins-
tável, extremamente desfavorável e até mesmo hostil, para que as em-
presas realizem investimentos de retorno certo, mas em prazo muitas 
vezes longo, como são os investimentos em P&D. Além disso, mesmo 
num ambiente menos desfavorável, a atividade de P&D contém uma 
incerteza intrínseca. Pesquisa-se, em geral, sobre o que não se conhe-
ce e, muitas vezes, um projeto perfeitamente organizado e planejado 
pode não ser bem sucedido.(CRUZ, 2010, p.18)

Por conta disso, a participação de empresas na obtenção de recursos de 
políticas de fomento à inovação é modesta. De Negri et al. (2009) e Kubota et 
al. (2011), citados por Cavalcante (2013), mostram que as empresas têm partici-
pação limitada na obtenção de recursos dos Fundos Setoriais, o que é paradoxal 
uma vez que estes fundos foram constituídos para fomentar a atividade inova-
dora nas empresas. 
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Um outro objetivo, das políticas nacionais de C,T&I, que é o fomento à coope-
ração Universidade-Empresa, também não está sendo atingido.  Bonacelli (2013) 
resume os achados de uma pesquisa do Departamento de Política Científica e 
Tecnológica da UNICAMP sobre a atividade inovadora nas empresas brasileiras:

(...) o que se entende por atividade inovativa por parte das empresas 
é especialmente a compra de equipamentos; a universidade aparece 
como a décima opção (atrás de feiras e eventos, fornecedores, con-
correntes, entre vários outros) quando a empresa busca conhecimento 
e informação para atividades de inovação; as atividades de P&D da 
universidade são fortemente vistas como substitutas das atividades de 
P&D da empresa e não como atividades complementares à dela; o 
número de patentes de invenção continua baixíssimo, com curva esta-
bilizada há mais de 10 anos, sendo que a maioria dos inventores que 
registram patentes no país é a categoria “não-residentes” (o inverso de 
países desenvolvidos, nos quais o residente é a categoria principal); 
prevalece o nível médio quanto ao grau de escolaridade do pessoal 
envolvido em departamentos de P&D nas empresas que declaram que 
inovam; poucas empresas inovadoras se utilizam dos programas de 
estímulo a CT&I do governo (...) e dos direitos de propriedade intelec-
tual. (BONACELLI, 2013, p.3)

Cavalcante (2013) observa ainda dois obstáculos à eficaz implementação 
de políticas: a pulverização da concessão dos recursos e o isomorfismo em 
relação às políticas dos países desenvolvidos, corroborando o argumento de 
Dagnino et al. op.cit.

Araújo (2012) aponta também estes obstáculos, acrescentando a eles outro 
obstáculo relacionado ao fato das políticas atingirem um número limitado de 
empresas em relação ao total de empresas inovadoras do país (menos de 6%), 
Este autor observa também que a falta de uma avaliação sistemática das políti-
cas de C,T&I prejudica o desenho das políticas.

Considerações Finais

Ao longo deste capítulo, foi possível notar que as políticas públicas de apoio 
a Ciência, Tecnologia e Inovação nos países desenvolvidos evoluíram de uma 
visão linear para uma visão sistêmica: antes centradas no fomento às atividades 
de ciência e tecnologia, as políticas progressivamente incorporaram o objetivo 
de fomento à inovação à medida que a visão sistêmica foi se consolidando. No 
Brasil, é possível constatar também esta evolução, entretanto, o país enfrenta 
ainda diversos desafios no que se refere ao apoio à atividade inovadora. 

Os principais desafios são ligados ao contexto da inovação e à implementa-
ção de políticas públicas. O país não possui um contexto favorável à inovação e 
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a instabilidade macroeconômica prejudica as atividades inovadoras. Há pouca 
cooperação universidade-empresa e os recursos das políticas de C,T,&I são em 
sua maioria absorvidos pelas universidades. Poucas empresas são inovadoras e 
falta nas universidades uma cultura empreendedora que possa aumentar a coo-
peração universidade-empresa. As empresas líderes em inovação são baseadas 
em recursos naturais e, por conta disso, suas atividades de pesquisa podem 
sofrer com as flutuações de mercado. No que se refere à implementação, as di-
ficuldades em alinhar as agendas das diversas políticas relacionadas à inovação, 
os resultados limitados da Lei do Bem e da Lei de Inovação, a pulverização na 
concessão de recursos e a falta de uma avaliação sistemática das políticas de 
C,T&I são os principais obstáculos a serem suplantados.

Como observado por Mazzucato (2011), o Estado tem um papel primordial 
no fomento à inovação e para uma eficaz implementação das políticas de C,T&I 
ele deve promover o desenvolvimento de capacidades individuais e organiza-
cionais para a inovação, melhorando assim o contexto de atuação de empre-
sas e instituições produtoras de conhecimento. Segundo esta mesma autora, 
as empresas com alto potencial de crescimento devem ser alvo de políticas de 
fomento à inovação e o Estado deve identificar e apoiar os setores estratégicos 
para esta atividade. Assim, é essencial que o Brasil defina uma política de C,T&I 
que possa superar os desafios apontados neste capítulo, rompendo com o iso-
morfismo em relação às políticas de outros países.
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Até meados do século XX, as inovações 

tanto no setor elétrico como das 

telecomunicações ocorriam de forma 

bastante lenta. Com a revolução digital 

a partir da segunda metade desse século, 

o setor de telecomunicações sofreu um

desenvolvimento espantoso, com 

consequências ainda difíceis de avaliar. 

Já no setor elétrico, o avanço das

inovações permaneceu gradual e, até 

certo ponto, imune às conquistas da

tecnologia digital. A partir do início 

do novo século, entretanto, esse 

quadro vem apresentando mudanças 

significativas, com novas tecnologias

sendo incorporadas à geração, 

transmissão e distribuição de energia 

elétrica, além da adoção de ferramentas

inteligentes para o gerenciamento da 

demanda.

É nesse contexto que a presente obra 

se insere, buscando analisar perspectivas

e possíveis impactos das novas 

tecnologiasno setor elétrico e suas 

consequências econômicas e sociais. 

Reunindo especialistas em diversas

áreas, o livro busca trazer uma visão 

atual do que está acontecendo e do 

que poderá vir a acontecer em futuro 

próximo no setor elétrico, tanto no 

Brasil como em outros países, da 

Europa e das Américas.

Por isso mesmo, é leitura essencial não

só para agentes e técnicos do setor 

elétrico, mas para o público em geral e 

estudiosos das questões ligadas à ciência,

tecnologia e inovação.
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